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indulto podem excluir do ato de clemência os conde-
nados pelos crimes inscritos na Lei nº 8.072/1990, bem 
como aqueles sentenciados pelo tráfico de entorpecentes, 
mesmo com aplicação da causa de diminuição prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, pois esta não altera 
a tipicidade do crime, não importando tal exclusão em 
transgressão aos postulados inscritos nos arts. 5º, XL, e 
84, XII, da CF. Além disso, não pode o condenado ser 
agraciado com o benefício do indulto previsto no Decreto 
nº 7.648/2011, se não atendia em 25.12.2011 aos 
requisitos necessários para a sua concessão. 

Agravo provido.

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL Nº 1.0231.07.088847-
5/001 - Comarca de Ribeirão das Neves - Agravante: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Agravado: 
J.F.A. - Relator: DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2013. - Antônio 
Armando dos Anjos - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS - 
Trata-se de agravo em execução penal interposto pelo 
Ministério Público contra a r. decisão de f. 17-18, de lavra 
do MM. Juiz de Direito da Vara de Execuções Criminais 
da Comarca de Ribeirão das Neves, que concedeu 
ao condenado J.F.A. o benefício de indulto previsto no 
Decreto Presidencial nº 7.648/2011, extinguindo a 
sua punibilidade.

Em suas razões recursais (f. 06-10), sustenta o 
Parquet que o reeducando não atende aos requisitos 
necessários à concessão do indulto, por não usufruir do 
regime aberto em 25.12.2011 e ter sido condenado pelo 
delito de tráfico de drogas.

O agravado ofereceu sua contrariedade às f. 21-30, 
pugnando por comutação da pena.

Ao exercer o juízo de retratação (f. 34), o douto 
Magistrado a quo manteve a decisão combatida. 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, em parecer da lavra do Dr. Ronald Albergaria 
(f. 49-53), il. Procurador de Justiça, opinou pelo provi-
mento do recurso.

É, em síntese, o relatório.
Presentes os requisitos de admissibilidade e proces-

samento, conheço do agravo interposto.
Não vislumbrando nos autos qualquer nulidade ou 

irregularidade que deva ser declarada de ofício, passo ao 
exame do mérito.

Indulto natalino - Decreto presidencial - Tráfico de 
drogas - Crime hediondo

Ementa: Agravo em execução penal. Tráfico de drogas 
e roubo majorado. Indulto. Decreto Presidencial 
nº 7.648/2011. Impossibilidade. 

- De acordo com a iterativa orientação jurisprudencial, 
inclusive do Pretório Excelso, os decretos concessivos de 

Assim, constatada a atipicidade dos fatos narrados 
na exordial acusatória, tem-se configurada uma das 
excepcionalíssimas hipóteses de trancamento da ação 
penal pela via do writ.

Em decisão bastante semelhante à que ora se apre-
senta, este eg. TJMG decidiu que:

Processual penal. Habeas corpus. Falta de justa causa. Direção 
de veículo automotor sem habilitação. Necessidade de perigo 
concreto de dano. Atipicidade da conduta. Trancamento da 
ação penal. Concessão da ordem. - Não existe justa causa 
para o oferecimento da denúncia que atribui ao réu a prática 
de fato atípico. - Para a configuração do delito previsto no 
art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro, a conduta prati-
cada pelo agente deve gerar perigo concreto de dano 
(Habeas Corpus 1.0000.06.447409-1/000 - Rel. Des. Eli 
Lucas de Mendonça - 4ª Câmara Criminal - julgamento em 
28.02.2007 - publicação da súmula em 14.03.2007).

Vale ressaltar que o caso demonstra uma hipó-
tese de trancamento de ação penal, e não de absol-
vição sumária, haja vista que a defesa não apresentou 
provas contundentes da inexistência do perigo concreto 
da conduta.

O que motiva a presente decisão, repito, é o fato de 
a acusação não ter descrito na denúncia a ocorrência de 
todas as elementares da figura típica do delito em comento, 
narrando, por conseguinte, uma conduta atípica.

Diante do exposto, rogando vênia à douta 
Procuradoria-Geral de Justiça, concedo a ordem impe-
trada trancando parcialmente a ação penal, apenas no 
que tange à suposta prática do crime descrito no art. 309 
do CTB.

Caso prevaleça esta decisão, oficie-se ao Juízo de 
origem para cumprimento do acórdão, ouvindo-se, em 
seguida, o Ministério Público para que seja verificada 
a possibilidade de propor a suspensão condicional do 
processo, nos termos do art. 89 da Lei 9.099/95.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ e CORRÊA 
CAMARGO. 

Súmula - CONCEDERAM A ORDEM DE 
HABEAS CORPUS.

. . .
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ao proibir a graça, por um lapso, deixou o constituinte de 
se referir ao indulto, mas cabe, neste caso, a aplicação de 
interpretação extensiva. Onde se lê graça, leia-se igualmente 
indulto. O contrário seria, também, possível, aliás, como 
se faz com o art. 84, XII, da CF. Onde se lê indulto, leia-se 
igualmente graça. E o Presidente da República, desde 1988, 
já concedeu inúmeras graças, sem que se alegasse ter ele 
agido de maneira indevida ou em desatenção à Constituição 
Federal. Sob outro prisma, embora a Constituição conceda 
ao Presidente a competência para conceder indulto, 
pensamos ser viável a regulamentação da aplicação dessa 
forma de perdão em lei federal. A forma republicana de orga-
nização dos Poderes permitiria que o Legislativo disciplinasse 
o instituto do indulto, desde que não suprima essa compe-
tência do Executivo. De toda forma, preferimos sustentar que 
tanto o indulto quanto a graça são, na essência, o mesmo 
instituto. Proibida a aplicação de um aos crimes hediondos 
e equiparados, automaticamente está vedada a aplicação 
do outro (NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e proces-
suais penais comentadas. 5. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 680).

Ademais, o próprio decreto presidencial que disci-
plina o benefício pretendido traz vedação legal quanto 
à concessão do indulto aos condenados pelo delito de 
tráfico, verbis:

Art. 8º O disposto neste Decreto não alcança as 
pessoas condenadas:
I - por crime de tortura, terrorismo ou tráfico ilícito de droga, 
nos termos do caput do art. 33, § 1º, e dos arts. 34 a 37 da 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006;
[...] (art. 8º, Decreto Presidencial 7.648/2011).

Logo, havendo diploma legal a regulamentar a 
vedação contida no texto constitucional e dispondo o 
Decreto Presidencial em sentido contrário à pretensão 
do agravado, inviável conceder o indulto aos conde-
nados pelo delito de tráfico. A propósito, sobre o tema, 
confira-se o seguinte aresto do nosso TJMG:

Agravo. Execução penal. Tráfico ilícito de entorpecentes. 
Crime equiparado a hediondo. Concessão de indulto. 
Impossibilidade (TJMG, 3ª Câmara Criminal, Agravo 
nº 1.0024.09.493033-6/001, Rel. Des. Paulo Cézar Dias, 
v.u., j. em 24.03.2011; p. no DJe de 03.05.2011).

No mesmo sentido, confira-se a orientação jurispru-
dencial do colendo STJ:

Habeas corpus. Indulto. Tráfico de entorpecentes. Delito equi-
parado a hediondo. Crime com pena reduzida pelo art. 33, 
§ 4º, da Lei nº 11.343/2006. Impossibilidade, ainda assim, 
de concessão do benefício. Ordem denegada. - 1 - É firme 
o entendimento deste Superior Tribunal de que é incabível a 
concessão do indulto aos delitos hediondos ou equiparados 
a hediondo. 2 - A circunstância de ter sido aplicado o redutor 
de penas previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 
não descaracteriza a equiparação à hediondez do delito 
de tráfico de entorpecentes. 3 - Ordem denegada (STJ, 5ª 
Turma, HC 168447/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
v.u., j. em 28.02.2012; p. no DJe de 15.03.2012).

Execução Penal. Tráfico de entorpecentes. Aplicação do 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Natureza hedionda do 

Como visto alhures, almeja o agravante a reforma 
da decisão que concedeu o benefício de indulto previsto 
no Decreto nº 7.648/2011, extinguindo a punibilidade 
do condenado J.F.A.

Inicialmente, registro que a pretensão de comu-
tação de pena formulada pela Defesa nas contrarra-
zões (f. 29) não pode ser analisada diretamente neste 
egrégio Tribunal, pois não houve pedido a esse respeito 
em primeira instância.

Com efeito, a comutação depende de análise prévia 
pelo douto juízo a quo, e, caso haja recurso, será reapre-
ciada em segunda instância, como bem opinou o douto 
Procurador de Justiça Oficiante (f. 51).

Noutro giro, analisando com acuidade as particula-
ridades do caso trazido à apreciação, entendo que a irre-
signação do Ministério Público deve ser acolhida, pois há 
vedação expressa em lei quanto à concessão de indulto 
aos condenados por delito de tráfico, bem como não 
atendia o condenado, por ocasião do decreto, aos requi-
sitos necessários à concessão do benefício.

De fato, conforme esclarece o Atestado de Pena 
de f. 12-13, além de condenado pelo delito de roubo 
majorado, viu-se o agravado sentenciado pela prática 
do crime previsto no art. 33 da Lei 11.343/2006, o que 
configura óbice objetivo à concessão do indulto.

O decreto concessivo de indulto, por se tratar de ato 
de cunho administrativo, emanado do Poder Executivo, 
não pode extrapolar os limites da lei que busca regula-
mentar, havendo proibição normativa expressa quanto 
aos condenados pelo delito de tráfico.

Com efeito, o art. 2º, inc. I, da Lei 8.072/1990 
veda a concessão de indulto a qualquer modalidade do 
delito de tráfico, obstando o benefício, e outros de natu-
reza semelhante, com a seguinte redação:

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática de tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são 
insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto;
II - fiança.
[...].

A legislação infraconstitucional concede tratamento 
diferenciado aos condenados pelo delito de tráfico, esta-
belecendo imposições mais rigorosas diante da previsão 
do art. 5º, XLIII, da Constituição da República de 1988, 
que determina serem “crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática de tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos”.

Como a graça é espécie de indulto, concedida 
a determinado condenado, também há vedação para 
o gênero (indulto), conforme leciona Guilherme de 
Souza Nucci:

Em primeiro lugar, como já mencionado, graça e indulto não 
diferem, na essência: são formas de clemência, concedidas 
pelo Poder Executivo, a condenados criminalmente. Logo, 
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Crime contra o meio ambiente - Crime contra a 
fauna - Expor à venda peixes provenientes de 
pesca proibida - Absolvição - Impossibilidade - 
Atos de comércio - Configuração - Tipicidade

Ementa: Apelação criminal. Crime contra a fauna. 
Preliminar de prescrição. Rejeição. Comercialização de 
pescado proibido. Absolvição. Impossibilidade. Peixes 
expostos a venda. Atos de comercialização configurados. 

- Se entre os marcos interruptivos não transcorreu lapso 
temporal superior a quatro anos, tendo em vista que a 
pena fixada foi de um ano, impossível se torna reconhecer 
a extinção da punibilidade pela prescrição. 

- A conduta do agente que expõe pescado proibido à 
venda configura, por si só, atos de comércio, sendo, 
portando, típica a conduta de ter, no estabelecimento 
comercial, 11 kg de peixes, armazenados no freezer, 
prontos para serem vendidos.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0479.08.148407-9/001 
- Comarca de Passos - Apelante: R.R.B. - Apelado: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relatora: 
DES.ª DENISE PINHO DA COSTA VAL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos em REJEITAR A 
PRELIMINAR E NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de novembro de 2013. - Denise 
Pinho da Costa Val - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª DENISE PINHO DA COSTA VAL - Trata-se 
de apelação interposta pelo acusado R.R.B. contra a 
r. sentença de f. 81/82-v., que julgou procedente a 
denúncia e o condenou nas sanções do art. 34, pará-
grafo único, inciso III, da Lei 9.605/98, à pena de 1 (um) 
ano de reclusão, em regime aberto, substituída por uma 
pena restritiva de direitos, consistente em prestação de 
serviços à comunidade.

Narra a denúncia que, no dia 28.02.2008, por 
volta de 16h, no Município São João Batista do Glória, 
no comércio de sua propriedade, o denunciado comer-
cializava espécimes provenientes de pesca proibida.

Consta da peça de ingresso que, após notícia 
anônima, na data e local supramencionados, a 
Polícia Ambiental constatou a existência de 11 (onze) 
quilos de peixes armazenados no freezer, produtos de 
pesca proibida.

Segundo a exordial, o denunciado não tinha nota 
fiscal ou documentos que comprovassem a origem do 
pescado, bem como inexistia declaração de estoque para 

delito. Afastamento. Impossibilidade. Indulto. Não cabimento. 
Crime hediondo. Art. 2º, I, da Lei nº 8.072/90 e art. 8º, I e 
II, do Decreto nº 7.046/09 e art. 44 da Lei nº 11.343/06. 
Agravo regimental desprovido. - 1 - Embora o legislador 
tenha previsto a possibilidade de reduzir as sanções do réu 
primário, de bons antecedentes, que não se dedica a ativi-
dades criminosas nem integra organização criminosa (art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/2006), as razões que o levaram a quali-
ficar o tráfico ilícito de entorpecentes como equiparado a 
hediondo subsistem em sua integralidade, vez que os critérios 
que permitem a diminuição da pena não têm o condão de 
mitigar o juízo de reprovação incidente sobre a conduta deli-
tuosa em si mesma, que continua sendo a de tráfico ilícito de 
drogas. 2 - Porque evidenciada a hediondez da figura inscul-
pida no § 4º do art. 33 da nova Lei de Drogas, torna-se inad-
missível a concessão do benefício do indulto pelo Decreto 
Presidencial nº 7.046/09 ante as proibições constantes de 
seu art. 8º, I e II, do art. 44 da Lei de Drogas e do art. 2º, I, 
da Lei de Crimes Hediondos. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento (STJ, 5ª Turma, AgRg no REsp 1248696/MS, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, v.u., j. em 25.10.2011; p. no DJe 
de 07.11.2011).

Além disso, na data de 25.12.2011, o agravado 
ainda se encontrava no regime semiaberto, pois progrediu 
para o aberto somente em 2012, conforme decisão 
de f. 11, o que afasta a possibilidade de concessão 
do benefício com fulcro no art. 1º, inc. XIV, do Decreto 
7.648/2011, que exige estar o reeducando no regime 
mais benéfico, nos seguintes termos:

XIV - condenadas a pena privativa de liberdade, que estejam 
cumprindo pena em regime aberto, ou em livramento condi-
cional, cujas penas remanescentes, em 25 de dezembro 
de 2011, não sejam superiores a oito anos, se não rein-
cidentes, e a seis anos, se reincidentes, desde que tenham 
cumprido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um 
terço, se reincidentes.

Assim, encontra o benefício deferido óbice na legis-
lação aplicável, pois inviável conceder indulto aos conde-
nados por delito de tráfico, além de não fazer jus o agra-
vado à benesse, pela ausência dos requisitos necessários 
em 25.12.2011, o que me leva a acolher o recurso do 
Ministério Público.

Fiel a essas breves considerações e tudo mais que dos 
autos consta, na esteira do parecer do ilustre Procurador 
de Justiça Oficiante, meu voto é no sentido de dar provi-
mento ao agravo para cassar a decisão hostilizada.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES FORTUNA GRION e MARIA LUÍZA 
DE MARILAC.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO.

. . .


